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A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu que, apesar dos avanços da preven-
ção e tratamento no escopo da estratégia global do setor saúde para HIV, hepatites virais 
e infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) para 2016-2021, persistiram críticos proble-
mas (mesmo antes da pandemia por COVID-19) que podem comprometer o alcance dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para 2030 1,2. Em 2021, a 74a Assembleia Mundial 
da Saúde aprovou a necessidade de novas estratégias de enfrentamento para 2022-2030 1. 
Um dos grandes desafios para alcance do controle tem sido implementar ações de atenção à 
saúde integradas à vigilância e controle, com garantia de acesso a diagnóstico, tratamento e 
monitoramento na atenção primária à saúde (APS) 2,3.

No Brasil, é inequívoca a persistência da sífilis como problema de saúde pública, diante 
da limitação de acesso a diagnóstico e tratamento adequados na rede de atenção do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) 3,4. O desafio se amplia no atual momento político-institucional 
pelas mudanças desestruturantes da APS mediante novas modalidades de financiamento 
do SUS 5. Esse novo modelo tem sido aprofundado desde a promulgação da Emenda Cons-
titucional no 95 em 2016, que limitou por 20 anos gastos públicos em contexto de crises sem 
precedentes e de austeridade 5,6. Abre-se, portanto, espaço para desconstrução da univer-
salidade no SUS 5,6 gerando, além da limitação de acesso, ampliação de desigualdades, com 
impactos no controle da sífilis.

Dados do Ministério da Saúde de 2012-2018 indicam variação na taxa de detecção de 
sífilis adquirida (por 100 mil habitantes), de 14,4 para 74,4, e em gestantes, de 5,7 para 21,5, 
assim como na taxa de incidência de sífilis congênita (por mil nascidos vivos), de 4,0 para 
9,0 4,7. Esse aumento está associado a fatores como acesso a testagem rápida, além de desin-
formação, menos utilização de preservativos, redução da utilização da penicilina benzatina 
na APS e desabastecimento do fármaco 8,9. A limitação de acesso ao insumo farmacêutico 
ativo da penicilina tem trazido grandes desafios 4,8,9. O desabastecimento em serviços de 
saúde do Município do Rio de Janeiro demonstrou não homogeneidade no tempo (2014, 
2015 e 2017) e no espaço, principalmente em áreas programáticas mais pobres e com maior 
detecção de sífilis 9.

Persistência da sífilis como desafio para a saúde 
pública no Brasil: o caminho é fortalecer o SUS, 
em defesa da democracia e da vida

Alberto Novaes Ramos Jr. 1,2

doi: 10.1590/0102-311XPT069022

1 Programa de Pós-graduação
em Saúde Pública, 
Universidade Federal do 
Ceará, Fortaleza, Brasil.
2 Departamento de Saúde 
Comunitária, Universidade 
Federal do Ceará, Fortaleza, 
Brasil.



Cad. Saúde Pública 2022; 38(5):PT069022

2 EDITORIAL (ESCOLHA DAS EDITORAS)
EDITORIAL (EDITOR’S CHOICE)

Apesar da magnitude da sífilis, os dados no país podem traduzir subestimativas por sub-
notificação, comprometendo ações de planejamento em saúde 3,4,10. Destaca-se também o 
efeito em 2020-2021 da COVID-19 com redução da detecção de casos 3.

A sífilis congênita pode ser prevenida por diagnóstico e tratamento adequados na gesta-
ção 2,3,4,7,10. Sua persistência evidencia problemas na atenção materno-infantil, em especial 
no pré-natal, pelo não acesso a diagnóstico ou por acesso tardio a resultados, ou, ainda, 
por tratamento inadequado, interrompido ou ausente da sífilis materna 7. Reitera-se que a 
atenção pré-natal deve envolver a participação do pai ou parceiro(s) da gestante para diag-
nóstico da sífilis ou outras ISTs, com tratamento adequado 7,10.

O Brasil tem registrado aumento sustentado na cobertura do pré-natal, com diferen-
ças regionais que incluem também a qualidade da atenção 7,11,12. A análise de dados de  
2012-2018, disponíveis pelos três ciclos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), verificou tendência de aumento (de 71% para 
81%) na proporção de mulheres com pré-natal na APS 12.

Estudo em capitais brasileiras reconheceu taxa média de adequação da atenção pré-na-
tal de aproximadamente 80%, com desempenho heterogêneo entre regiões. A inadequa-
ção do pré-natal esteve associada a pior Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  
(IDH-M), idade inferior a 20 anos, escolaridade inferior a quatro anos, raça/cor não branca 
e ausência de companheiro 11. Por sua vez, casos de sífilis gestacional estiveram associados 
à maior proporção de adolescentes, baixa escolaridade e não brancas. Quase 20% das mães 
de crianças com sífilis congênita não tiveram consultas de pré-natal, sete vezes mais que a 
população geral. Além disso, verificou-se qualidade insuficiente do diagnóstico, manejo e 
tratamento da sífilis gestacional. A análise do PMAQ-AB evidenciou disponibilidade insu-
ficiente de insumos: 27,3% para testes rápidos para sífilis, 67,7% para penicilina benzatina e 
86,7% para administração pela equipe da APS 11.

A sífilis apresenta elevada e crescente prevalência em populações vulnerabilizadas, par-
ticularmente homens que fazem sexo com homens, trabalhadoras do sexo e pessoas priva-
das de liberdade, com diferenças entre as regiões 3,4. As dimensões de vulnerabilidade na 
sífilis são reconhecidas também pela maior proporção da doença em mulheres, particular-
mente pardas/pretas 4. A prevalência de pelo menos uma IST em mulheres quilombolas foi 
estimada em 18,5% (sífilis, 4,3%), em contextos de baixa escolaridade e limitação de acesso 
a serviços de saúde 13.

O Primeiro Inquérito Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas (quase 4 mil mu-
lheres) demonstrou significativas desigualdades étnico-raciais. Houve menor acesso a pré-
natal comparativamente a mulheres não indígenas e a populações com elevada vulnerabi-
lidade social e baixa cobertura de atenção à saúde (Amazônia Legal e Nordeste). Apenas 
16% das gestantes indígenas realizaram seis ou mais consultas de pré-natal e, dessas, 57,6% 
tiveram solicitação de exames para sífilis 14.

A desigualdade no acesso a consultas de pré-natal e à realização oportuna de exames 
para diagnóstico da infecção por HIV e da sífilis tem sido também verificada. Contribuem 
fatores individuais relacionados à escolaridade das gestantes, assim como fatores contex-
tuais relativos a IDH-M e índice de Gini 15.

Registra-se a diferença que tem sido observada na resposta nacional à transmissão ver-
tical por HIV em relação a de Treponema pallidum 4,16,17. A diferença verificada em ações de 
vigilância e prevenção, e de atenção pré-natal e à criança exposta recém-nascida, demons-
tra melhor qualidade para manejo do HIV, com diferenças regionais 16. A taxa de detecção 
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de infecção por HIV em gestantes em 2010 foi de 2,1 casos/mil nascidos vivos e, em 2020, 
de 2,7, com aumento principalmente nas regiões Norte e Nordeste. Entretanto a taxa de 
detecção de aids em crianças menores de cinco anos, proxy para monitoramento da trans-
missão vertical do HIV, teve redução de quase 70% nos 10 anos analisados 17.

O atributo “longitudinalidade” do cuidado na APS deve ser reconhecido como dimensão 
no SUS para controle da sífilis. A verificação da baixa proporção de mulheres com realiza-
ção de consulta puerperal limita encontros significativos com profissionais da saúde, com 
impactos negativos na saúde atual e futura de mulheres e crianças 18. Insere-se também a 
distribuição equitativa de serviços de saúde com vistas a superar restrições da universaliza-
ção do acesso 5,6,9,13,14,15.

Reconhece-se a necessidade de avançar nos debates acerca do controle da sífilis, e CSP 
tem buscado contribuir ao longo de sua trajetória. Desde 1985, foram publicados aproxi-
madamente 40 artigos relacionados. O mais recente está presente neste fascículo 19; inti-
tulado Avaliação do Manejo Adequado de Pacientes com Sífilis na Atenção Primária em Diferentes 
Regiões do Brasil entre 2012 e 2018, e de autoria de Mirelle de Oliveira Saes (Universidade 
Federal do Rio Grande) et al., o artigo apresenta evidências consistentes diante da limitação 
de evidências na abordagem empreendida.

Para além das mudanças do contexto político-institucional e socioeconômico do país, 
o período desse estudo inclui a ampliação da cobertura da APS e diferentes iniciativas go-
vernamentais para qualificar ações de controle da sífilis e outras ISTs 4,7,9, com aumento do 
número de casos da doença 4.

Trata-se de pesquisa epidemiológica a partir de estimativas nacionais das mudanças 
anuais nas dimensões de infraestrutura e processos de trabalho para diagnóstico, manejo 
e tratamento da doença. A análise está fundamentada em dados da avaliação externa do 
PMAQ-AB, considerando-se os três ciclos disponíveis (2012, 2014, 2018) 19. As variáveis 
contextuais incluíram macrorregião, porte habitacional do município, IDH-M e cobertura 
da Estratégia Saúde da Família (ESF).

Impressiona o alcance, a progressiva adesão de municípios e equipes da APS e o potencial 
avaliativo possibilitado pelo PMAQ-AB 19. O programa tem sido reconhecido como ação 
inovadora e de grande utilidade para induzir melhoria da qualidade da APS no SUS 19,20.

A despeito do avanço na mudança percentual nos parâmetros de infraestrutura adequa-
da e do processo de trabalho adequado, não alcança as condições necessárias para controle 
da sífilis. Houve identificação de iniquidades, com resultados mais positivos em regiões 
mais ricas, municípios com maior IDH-M, maior porte populacional e menor cobertura da 
ESF 19. Os achados são relevantes, mesmo não sendo possível estabelecer inferências acerca 
da relação entre infraestrutura e processo de trabalho adequados com atenção e cuidado às 
pessoas com sífilis na APS 19,20.

A inclusão de dados do PMAQ-AB tem sido empreendida em estudos que tratam de di-
ferentes temas, permitindo integrar perspectivas e revelar questões críticas no SUS 20. Em 
estudo sobre a disponibilidade de insumos para planejamento reprodutivo, verificou-se au-
mento de 1,5% para 10,9%, com piores resultados na Região Norte. Maiores incrementos 
foram constatados em unidades de saúde de municípios com menor IDH-M e que aderi-
ram a todos os ciclos 21. Outro estudo de âmbito nacional 18, considerando os três ciclos do  
PMAQ-AB a partir das percepções de mulheres usuárias, indicou que oferta ampliada 
e oportuna de pré-natal na rede de APS não representa condição suficiente para garantir 
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gravidez bem-sucedida. Reiterou que a prevenção de desfechos desfavoráveis à saúde ma-
terno-infantil requer cuidado adequado, integrado e longitudinal durante gestação, parto e 
puerpério.

A relação entre cobertura de diagnóstico e tratamento da sífilis na APS e a incidência 
da doença gestacional e congênita também foi avaliada em pesquisa do segundo ciclo do 
PMAQ-AB. Administração da penicilina e realização de teste rápido nos municípios alcan-
çaram proporções de 41,9% e 67,1%, respectivamente, com diferenças regionais. A inci-
dência de sífilis gestacional foi maior em municípios com mais oferta de teste rápido, in-
dicando maior capacidade de detecção. Por outro lado, municípios com redução da trans-
missão vertical de T. pallidum apresentaram mais oferta de testes rápidos e aplicação de  
penicilina benzatina 22.

Apesar da relevância amplamente documentada, o PMAQ-AB foi interrompido pelo 
governo federal no início de 2019, tendo sido substituído pelo programa Previne Brasil. 
Desde 2020, essa mudança tem implicado em retrocesso no processo de financiamento e 
avaliação da APS 6,7,19.

Os desafios são inúmeros e requerem pesquisas e amplo engajamento na defesa do SUS. 
A Saúde Coletiva, como campo científico e movimento, tem papel relevante na geração de 
evidências, não apenas pela Epidemiologia, perspectiva principal do artigo em destaque, mas 
também das Ciências Sociais e Humanas e da Política, Gestão e Planejamento em Saúde.

Documento recente da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) 23 analisa a si-
tuação atual do SUS no contexto da COVID-19, com propostas estabelecidas. Visa dar luz 
à maior reflexão, além de subsídios para construção de agendas pautadas na ciência e no 
fortalecimento do SUS. Entre as propostas, inserem-se: assegurar financiamento regular e 
suficiente para necessidades de saúde da população, adequar o modelo de atenção às neces-
sidades, fortalecer e consolidar o caráter público do SUS, ampliar a integração política, or-
ganizacional e operativa no SUS, aprimorar a gestão do SUS de modo democrático e partici-
pativo, garantir a ocupação de cargos de gestão com base técnica, implantar política de pes-
soal integrada para o SUS e sustentar política de ciência, tecnologia e inovação em saúde 23.

Portanto, alcançar o controle da sífilis no Brasil requer, necessariamente, seguir firme 
nos caminhos para fortalecer o SUS, em defesa da democracia e da vida.
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